
DESÃOPAULO

Um grupo de empresários
– que reúne donos da Ria-
chuelo, Madero, Centauro
ePernambucanas,entreou-
tras companhias nacionais
– apresentou ontem, em
Brasília, três Propostas de
Emenda à Constituição
(PEC) relacionadas ao am-
biente de negócios no País.
As sugestões de mudança
na legislação incluem a
desoneração permanente
da folha de pagamento por
meio da criação de um tri-
butosimilaràCPMF.
As propostas foram apre-

sentadas em um seminário
promovido pelo Instituto
Unidos Brasil (IUB). O
eventocontoucomapresen-
çaderepresentantesdoCon-
gresso, principalmente da
FrenteParlamentardoEm-
preendedorismo(FPE) ede
empresários como Flávio
Rocha,donodaRiachuelo.
OpresidentedoIUB,Na-

bil Sahyoun, defendeu a
eleição de parlamentares
que lutem pela liberdade
econômica. “Estamos em
um ano político muito im-
portante. Nós temos a res-
ponsabilidadedemostrar a
importânciadovoto”,decla-
rou. Presidente da FPE, o
deputado Marco Bertaiolli
(PSD-MG)dissequeaban-
cada vai analisar as suges-
tõesetomarumaposição.
A PEC da desoneração

dos impostos sobre a folha
depagamentoprevêquees-
samedida seja permanente
e se estenda a todos os seto-
resdaeconomia.Atualmen-
te, 17 setores estão isentos
temporariamente de pagar
esses tributos. Para com-
pensaraperdadearrecada-
çãodoGoverno,seriarecria-

da a Contribuição Sobre
Movimentação ou Trans-
missão deValores e deCré-
dito e Direitos de Natureza
Financeira,antigaCPMF.
Outra PEC, das agências

reguladoras e batizada de
“peso e contrapeso”, tem o
objetivode descentralizar a
atuação desses órgãos. Ho-

je, as agências normati-
zam, supervisionam e fis-
calizamdiferentes setores
deatividade.
Os empresários pro-

põemacriaçãodeumcon-
selhovinculadoaosminis-
térios e secretarias, que fi-
caria responsável pela ati-
vidade normativa. Esse
conselho seria composto
por representantes demi-
nistérios, agências, seto-
res regulados da atividade
econômica, academia e
consumidores.
A terceira proposta de

PEC, da liberdade econô-
mica, colocaria naConsti-
tuição Federal um arca-
bouço para respaldar me-
didas provisórias (MPs)
do tema que já estão em
vigor, mas vêm sofrendo
questionamentos jurídi-
cos. (EstadãoConteúdo)

HISTÓRICO
ACPMF foi um impostoque
existiuaté 2007paracobrir

gastosdoGovernoFederal com
projetosde saúde – aalíquota
máxima foi de0,38%sobre
cadaoperação. Em2015, a

União, então sob comandoda
presidenteDilmaRousseff,
chegouapropor a volta do
tributo,mas issoacabounão
acontecendopela resistência
queo tema temnoCongresso.

CPMF incidia sobre as transações bancárias e teve início nos anos 90

Empresáriosapresentam
propostapara recriarCPMF
Eles dizem que o tributo permitiria a desoneração permanente da folha de pagamento
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